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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANTONIO MARQUES PEREIRA
AGRAVANTE : SONIA REGINA SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : STEPHANIE PAOLA DA SILVA DELFINO - SP443073
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO ALBIERO - SP092435

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. ART. 1.015, XIII, DO CPC/2015. PRECEDENTES. 2.
VIOLAÇÃO AO ART. 370 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a norma específica inserida no
microssistema de tutela coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias
mediante agravo de instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/1965), não é afastada pelo rol taxativo
do art. 1.015 do CPC/2015, notadamente porque o inciso XIII daquele preceito contempla o
cabimento daquele recurso em 'outros casos expressamente referidos em lei'" (AgInt no REsp
1.733.540/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 4.12.2019). 
2. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido debatidos pelo Tribunal de origem,
apesar da oposição dos embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial
pela ausência de prequestionamento. Aplicável, assim, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 exige a oposição de
embargos de declaração na origem e a indicação do art. 1.022 do CPC/2015 como violado.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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microssistema de tutela coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias
mediante agravo de instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/1965), não é afastada pelo rol taxativo
do art. 1.015 do CPC/2015, notadamente porque o inciso XIII daquele preceito contempla o
cabimento daquele recurso em 'outros casos expressamente referidos em lei'" (AgInt no REsp
1.733.540/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 4.12.2019). 
2. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido debatidos pelo Tribunal de origem,
apesar da oposição dos embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial
pela ausência de prequestionamento. Aplicável, assim, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 exige a oposição de
embargos de declaração na origem e a indicação do art. 1.022 do CPC/2015 como violado.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Na origem, o Município de São José dos Campos interpôs agravo de
instrumento contra decisão que, nos autos da ação civil pública por ele proposta em
face de Antônio Marques Pereira e outros, determinou a realização de prova pericial,
para se constatar a possibilidade técnica de regularização do imóvel cuja
municipalidade pretende ver demolido.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento ao agravo de
instrumento para afastar a determinação da prova pericial constante na decisão
agravada, em acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 36-49):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROTEÇÃO À
ORDEM URBANÍSTICA Pretensão inicial do Município de São José dos
Campos voltada à demolição de imóvel erigido irregularmente – Decisão
agravada que, em despacho saneador, determinou a realização da prova
pericial, para fins de se constatar a possiblidade técnica de regularização do
imóvel, bem como estudo social dos ocupantes do imóvel Pretensão de
reforma Possibilidade Determinação de realização de prova pericial que,
embora se funde na constitucional proteção conferida ao direito à moradia
(art. 6º, da CF/88), transborda os limites objetivos da causa de pedir (arts.
141 e 492 do CPC) Demanda principal que pretende a demolição do imóvel
descrito na inicial, de modo que a verificação da possiblidade de sua
regularização não se encontra nos limites objetivos da demanda
Observância do princípio do dispositivo (adstrição/congruência)
Regularização do imóvel, ademais, que depende de análise de questões
multidisciplinares, sendo insuficiente a mera constatação da sua
regularidade técnica Decisão agravada reformada. Recurso provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, Antônio Marques Pereira e Sonia Regina
Santos Pereira apontaram violação aos arts.: (a) art. 1.015 do CPC/2015, aduzindo que
o agravo de instrumento não poderia ter sido conhecido, pois interposto fora das
hipóteses legalmente previstas; e (b) art. 370 do CPC/2015, pois houve indevida
intromissão nos poderes instrutórios do juiz.

Sem contrarrazões.

O Tribunal inadmitiu o recurso especial, o que ensejou a interposição de
agravo às fls. 79-81 (e-STJ).

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo desprovimento do
agravo (e-STJ, fls. 111-114).

Às fls. 117-120 (e-STJ), o então relator, Ministro Ministro Mauro Campbell
Marques, conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento, em decisão assim ementada (e-STJ, fl. 117):

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. ART. 1.015, XIII, DO CPC/2015.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 370 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Inconformados, Antonio Marques Pereira e e Sonia Regina Santos Pereira
interpõem o presente agravo interno (e-STJ, fls. 124-127), sustentando que "é incabível
agravo de instrumento para o caso em comento, já que a utilização de tal recurso,
mesmo em sede de ação coletiva, somente se justifica excepcionalmente diante da
urgência e inutilidade do julgamento no recurso de apelação".
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Aduzem que a oposição de embargos de declaração na origem afasta o
fundamento de falta de prequestionamento, nos termos do art. 1.025 do CPC.

Defendem, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF.

Impugnação apresentada às fls. 134-137 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar
as conclusões da deliberação unipessoal.

Com efeito, constata-se dos autos que o art. 370 do CPC, apontado como
violado nas razões do recurso especial, não foi objeto de exame pelo acórdão
recorrido, razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 211 do STJ, ante a ausência
do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art.
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de
declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a
existência do vício e proceder à supressão de grau.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE ALIMENTOS. DECISÃO SURPRESA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art.
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei; o que,
porém, não ocorreu na espécie.
2. Nos termos do artigo 292, III, e § 1º, do Código de Processo Civil (260 do
revogado Código de Processo Civil) o valor da causa será o somatório das
prestações vencidas acrescidas de 12 (doze) prestações mensais.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.397.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 19/6/2024
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No mais, constata-se que o Município de São José dos Campos interpôs
agravo de instrumento contra decisão proferida em sede de ação civil pública de
determinação de realização de prova pericial para constatar a possibilidade técnica de
regularização de imóvel que o ente público pretende ver demolido.

Invocando o decidido por esta Corte no julgamento do REsp 1.704.520/MT,
o TJ/SP conheceu e proveu o agravo de instrumento para afastar a determinação de
produção de prova pericial. 

Entendeu, em síntese, que a decisão agravada foi proferida fora dos limites
objetivos da causa de pedir, pois o município busca a demolição de imóvel construído
em local de parcelamento urbano ilegal e clandestino.

Ao admitir o recurso, atuou o Tribunal de origem em consonância com a
jurisprudência desta Corte, de que cabível o agravo de instrumento com base no inciso
XIII do art. 1.015 do CPC/2015 contra decisão interlocutória proferida em sede de ação
coletiva.

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERE PEDIDO DE DEPOIMENTO
PESSOAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. PREVALÊNCIA
DE PREVISÃO CONTIDA NA LEI DA AÇÃO POPULAR SOBRE O ARTIGO
1.015 DO CPC/2015. MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA.
HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Na origem, trata-se de Ação por Improbidade na qual se narra que a então
Prefeita de Angra dos Reis/RJ teria deixado de repassar à entidade de
previdência dos servidores municipais as contribuições previdenciárias
descontadas de seus vencimentos, o que teria resultado na apropriação
indébita, entre Janeiro e Dezembro de 2016, da quantia de R$
15.514.884,41 (quinze milhões e quinhentos e quatorze mil e oitocentos e
oitenta e quatro reais e quarenta e um centavos), atualizado até fevereiro de
2017. Em valores atualizados:
R$ 23.590.184,71 (vinte e três milhões, quinhentos e noventa mil, cento e
oitenta e quatro reais e setenta e um centavos).
2. O Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de depoimento pessoal da ré,
o que resultou na interposição de Agravo de Instrumento.
3. O acordão ora recorrido não conheceu do Recurso, sob o fundamento de
que seria "inaplicável na hipótese o disposto no artigo 19, parágrafo 1º da Lei
nº 4.717/65, já que se refere às Ações Populares" e "a Decisão hostilizada
não se enquadra no rol taxativo do artigo 1.015 do Código de Processo Civil"
(fls. 48-49, e-STJ).
PREVALÊNCIA DO MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA SOBRE
NORMAS INCOMPATÍVEIS PREVISTAS NA LEI GERAL
4. Esse entendimento contraria a orientação, consagrada no STJ, de que "O
Código de Processo Civil deve ser aplicado somente de forma subsidiária à
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Lei de Improbidade Administrativa. Microssistema de tutela coletiva" (REsp
1.217.554/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.8.2013).
5. Na mesma direção: "Os arts. 21 da Lei da Ação Civil Pública e 90 do
CDC, como normas de envio, possibilitaram o surgimento do denominado
Microssistema ou Minissistema de proteção dos interesses ou direitos
coletivos amplo senso, no qual se comunicam outras normas, como o
Estatuto do Idoso e o da Criança e do Adolescente, a Lei da Ação Popular, a
Lei de Improbidade Administrativa e outras que visam tutelar direitos dessa
natureza, de forma que os instrumentos e institutos podem ser utilizados
com o escopo de 'propiciar sua adequada e efetiva tutela'" (art. 83 do CDC)"
(REsp 695.396/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe
27.4.2011).
6. Deve-se aplicar à Ação por Improbidade o mesmo entendimento já
adotado em relação à Ação Popular, como sucedeu, entre outros, no
seguinte precedente: "A norma específica inserida no microssistema de
tutela coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias mediante
agravo de instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/65), não é afastada pelo rol
taxativo do art. 1.015 do CPC/2015, notadamente porque o inciso XIII
daquele preceito contempla o cabimento daquele recurso em 'outros casos
expressamente referidos em lei'" (AgInt no REsp 1.733.540/DF, Rel. Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 4.12.2019). Na mesma direção: REsp
1.452.660/ES, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27.4.2018.
CONCLUSÃO
7. A ideia do microssistema de tutela coletiva foi concebida com o fim de
assegurar a efetividade da jurisdição no trato dos direitos coletivos, razão
pela qual a previsão do artigo 19, § 1º, da Lei da Ação Popular ("Das
decisões interlocutórias cabe agravo de instrumento") se sobrepõe, inclusive
nos processos de improbidade, à previsão restritiva do artigo 1.015 do CPC
/2015.
8. Recurso Especial provido, com determinação de o Tribunal de origem
conheça do Agravo de Instrumento interposto pelo Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro e o decida como entender de direito.
(REsp n. 1.925.492/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  - original sem grifo)4/5/2021 1/7/2021
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CABIMENTO. LACUNA EXISTENTE NA LEI Nº 7.347/85. APLICAÇÃO DO
ART. 19, § 1º, DA LEI N. 4.717/65. ANALOGIA. COLMATAÇÃO
EMPREENDIDA NO ÂMBITO DO MICROSSISTEMA LEGAL DE TUTELA
DOS INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS. ART. 1.015, XIII, DO CPC.
1. Discute-se a aplicação, por analogia, do art. 19, § 1º, da Lei n. 4.717/65
(Lei da Ação Popular) na hipótese em que o agravo de instrumento é
interposto contra decisão interlocutória proferida no âmbito de ação civil
pública, matéria que extrapola a tese firmada no julgamento dos REsp's
1.696.396/MT e 1.704.520/MT (Tema nº 988), sob o rito repetitivo.
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2. Nas ações civis públicas, cabível se revela a interposição de agravo de
instrumento contra decisão interlocutória, devendo a lacuna existente na Lei
n. 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) ser colmatada mediante a aplicação
de dispositivo também integrante do microssistema legal de proteção aos
interesses ou direitos coletivos, a saber, o art. 19, § 1º, da Lei n. 4.717/65
(Lei de Ação Popular). Nessa toada hermenêutica: REsp 1.473.846/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe .21/02/2017 24/02/2017
3. Afora isso, o cabimento do agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas em demandas coletivas também encontra amparo
no próprio inciso XIII do art. 1.015 do CPC/2015, cujo dispositivo admite a
interposição do recurso instrumental em "outros casos expressamente
referidos em lei". Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.733.540/DF, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em ,25/11/2019
DJe .4/12/2019
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.828.295/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  - original sem grifo)11/2/2020 20/2/2020

Desse modo, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA48551508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2025 20:33:20
Código de Controle do Documento: 683d7e36-1b7e-42e5-a180-43f7f31961df



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.575.371 / SP
Número Registro: 2024/0051923-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10118060620188260577 20424996220238260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MARQUES PEREIRA
AGRAVANTE : SONIA REGINA SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : STEPHANIE PAOLA DA SILVA DELFINO - SP443073
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO ALBIERO - SP092435

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORDEM URBANÍSTICA - PARCELAMENTO DO SOLO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO MARQUES PEREIRA
AGRAVANTE : SONIA REGINA SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : STEPHANIE PAOLA DA SILVA DELFINO - SP443073
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO ALBIERO - SP092435

TERMO

Documento eletrônico VDA49502376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:39:37
Código de Controle do Documento: bd69f43b-d174-445b-bf8d-254ffaf53e76



A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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